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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria de Assuntos Legislativos 

Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede, bloco T, 4º andar, sala 434 

(61) 2025 3376 / 3114 –  E-mail: sal@mj.gov.br 

 

 

– EDITAL SAL/MJ Nº 2, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2016 – 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 

 

Projeto Pensando o Direito BRA/07/004 seleciona 1 consultor(a) na área acadêmica. 

 

Contrato de Pessoa Física – Modalidade Produto Nacional 

 

1. Função no Projeto 

 

Produzir diagnóstico e modelos de funcionamento para as Ouvidorias de Segurança Pública. 

 

2. Antecedentes 
 

O projeto BRA tem por objetivo qualificar o trabalho jurídico desenvolvido pela Secretaria de 

Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL/MJ) e democratizar o processo de elaboração 

normativa. 

 

Uma das pautas mais trabalhadas pela SAL refere-se à política criminal. O Brasil é o país com o 

maior número absoluto de homicídios e com a 7ª maior taxa de homicídios do mundo. Além de 

altas, as taxas de homicídio apresentam uma tendência de crescimento persistente ao longo dos 

anos, tendo aumentado em 12,1% entre 1998 e 2012. Para enfrentar este cenário, o Ministério da 

Justiça está sistematizando políticas públicas que tenham como objetivo a redução de  Homicídios 

no Brasil, a partir de uma lógica de atuação integrada entre diversas políticas públicas dentro de 

territórios vulneráveis.   

 

Uma das frentes de atuação que comporá essas políticas públicas destina-se ao fortalecimento das 

estruturas de controle das atividades policiais e, mais especificamente, ao fortalecimento das 

Ouvidorias Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social. É importante ressaltar que as 

Ouvidorias surgiram em um momento histórico em que os órgãos de controle interno 

(corregedorias) sofreram uma fragilização decorrente da Ditadura Militar e, ao mesmo tempo, os 

órgãos de controle externo (Ministério Público) passaram direcionar sua atuação para a punição dos 

suspeitos.  

 

Com isso, o cidadão vítima da violência policial passa a necessitar de um espaço que lhe confira 

escuta e proteção. A partir de 1986, começou a ser aplicada no Brasil a concepção do ombudsman 

iniciando a construção da figura do Ouvidor como o representante do povo junto às instituições 

estatais. Esta função passou a ser adotada na Administração Pública como um meio de se 

estabelecer um canal de comunicação mais simples e ágil entre esta e o cidadão, sendo um fator de 

aprimoramento da nossa democracia.  
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Com origem nos movimentos de redemocratização do início da década de 1990 e baseadas na 

experiência da Ouvidoria de Polícia do Estado de São, as Ouvidorias Estaduais de Segurança 

Pública e Defesa Social foram incorporadas também às lutas pelos direitos humanos e estão 

presentes desde o PNDH I - Programa Nacional de Direitos Humanos (1996).  

 

Em 1999, quando o Pará, Minas Gerais e outros três estados já haviam criado suas Ouvidorias 

Estaduais de Segurança Pública, foi criado, no âmbito da então Secretaria de Estado dos Direitos 

Humanos do Ministério da Justiça, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia (FNOP) com a 

finalidade de oferecer sugestões voltadas para o aperfeiçoamento institucional dos órgãos policiais, 

no que diz respeito à promoção e à proteção dos direitos humanos, e estimular a criação de novas 

ouvidorias de polícia. De 2004 a 2010, a cooperação técnica entre Brasil e a União Europeia (UE) 

proporcionou vários investimentos por meio do "Programa de Apoio Institucional às Ouvidorias de 

Polícia e Policiamento Comunitário", que resultaram na criação de novas ouvidorias e elaboração 

de subsídios para estruturação e divulgação do trabalho e experiências nacionais e internacionais, 

destacando-se a elaboração do "Guia de Referência para as Ouvidorias de Polícia": 

http://www.dhnet.org.br/denunciar/ouvidoria/guia_sedh_referencia_ouvidorias.pdf . 

 

No contexto de uma estruturação dessas políticas públicas que pretendem a redução de homicídios, 

faz-se fundamental fortalecer as Ouvidorias de Polícias como forma de enfrentar os altos índices de 

vitimização e de letalidade policial vivenciados atualmente no Brasil. É sabido que as forças 

policiais do país sofrem com números elevados de mortes em confronto e carecem de legitimidade 

junto à sociedade.  

 

Vale destacar que a pesquisa “Diagnóstico das condições de atuação e das consequências da ação 

policial no Brasil”, realizada no âmbito do Pensando o Direito, apontou que, no Brasil, os 

indicadores de letalidade e de mortalidade policial são extremamente elevados, mesmo quando 

comparados aos de países com taxas de criminalidade semelhantes. 

 

Analisados os contextos institucionais, situacionais, criminais e sociais que caracterizam tais 

episódios de interações violentas entre profissionais de segurança pública e cidadãos (não-policiais), 

os pesquisadores identificaram os seguintes elementos estruturantes: “as deficiências de treinamento 

e capacitação continuada dos agentes policiais para o exercício adequado do uso diferenciado da 

força durante suas atividades rotineiras; a necessidade de criação e implementação de instâncias de 

controle externo da atividade policial, visando incrementar a investigação e o processamento 

adequado dos casos de letalidade e mortalidade policial por parte do Sistema de Justiça Criminal; a 

necessidade de fortalecer instâncias que promovam a devida responsabilização e, ao mesmo tempo, 

suporte e atendimento aos agentes envolvidos em casos de letalidade; a discussão da própria função 

policial, que impõe aos agentes o porte de armas de fogo e a obrigatoriedade de intervir em crimes, 

mesmo durante seus horários de folga; a qualificação das informações e dados sobre esses 

fenômenos, para que se promova o efetivo conhecimento de suas reais dimensões, principais 

características e tendências, com vistas à elaboração de políticas públicas mais eficientes para seu 

enfrentamento”.  

 

Houve, inclusive, a recomendação de fortalecimento da ação das Ouvidorias nos Estados: 

 

“Durante o desenvolvimento da pesquisa ficou notória a dificuldade de atuação das 

Ouvidorias dos Estados enquanto órgãos fiscalizadores externos e proativos no 

acompanhamento de casos envolvendo letalidade e uso excessivo de força por policiais”.  
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Uma das formas de mitigar essa questão é com o fortalecimento das estruturas destinadas ao 

atendimento e tratamento de denúncias sobre a atuação da polícia e o monitoramento dessas 

manifestações para as ouvidorias estaduais de polícia.  

 

Pretende-se que as ações que estão planejadas sejam voltadas ao fortalecimento das ouvidorias 

possibilitem não só uma responsabilização mais qualificada dos profissionais que eventualmente 

atuem de forma imprópria, mas, principalmente, difundir boas práticas e estabelecer padrões e 

procedimentos adequados de conduta profissional para um diálogo mais constante entre Ouvidorias 

e Corregedorias de polícia.  

 

 

Desse modo, como parte da estratégia de democratização do processo legislativo e aproveitando os 

insumos trazidos pela pesquisa de “Diagnóstico das condições de atuação e das consequências da 

ação policial no Brasil” elaborada ao longo de 2015 pelo Projeto Pensando o Direito, a consultoria 

aqui apresentada propõe que sejam apontados novos padrões de funcionamento para as ouvidorias 

das forças de segurança, propiciando que as atividades correcionais sejam realizadas com base em 

informações qualificadas. 

 

3. Objetivos da Consultoria 
 

A consultoria a ser realizada atende aos seguintes objetivos: 

 Produzir subsídios à qualificação do controle social sobre a atividade policial exercido por 

meio das Ouvidorias Estaduais de Polícia, que têm como atribuições ouvir, encaminhar e 

acompanhar representações da população referentes a atos arbitrários ou que violem os 

direitos individuais ou coletivos praticados por autoridades e agentes policiais, civis e 

militares; 

 Apontar novos padrões de funcionamento para as ouvidorias das forças de segurança. 

 

 

4. Descrição das atividades 

 

a) Levantar bibliografia, nacional e internacional, pertinente ao tema (ouvidorias focadas em órgãos 

de segurança); 

b) Analisar documentos oficiais referentes às Ouvidorias Estaduais de Segurança Pública e Defesa; 

c) Realizar visitas técnicas às Ouvidorias Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social e demais 

instituições que atuam em parceria ou compõem a rede local de encaminhamento de 

denúncias/reclamações; 

d) Realizar estudos de casos; 

e) Realizar entrevistas e grupos focais; 

f) Analisar dados de fontes secundárias e de estatísticas oficiais.  

 

5. Qualificações profissionais 
 

5.1 Qualificações obrigatórias 

 Ensino superior completo com formação na área de Ciências Sociais ou Ciências Humanas 

ou Ciências Sociais Aplicadas;  

 Pós-Graduação na área de Ciências Sociais ou Ciências Humanas ou Ciências Sociais 

Aplicadas. 

 Experiência de no mínimo dois (2) anos em atividades profissionais ou pesquisa em assuntos 

relacionados à Segurança Pública. 
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5.2 Qualificações classificatórias 

 Doutorado na área de segurança pública. 

 Mestrado na área de segurança pública. 

 Cursos de especialização na área de segurança pública. 

 Experiência na área de pesquisa em segurança pública, comprovada por meio de trabalhos 

publicados, pesquisas anteriores e serviços prestados (além dos dois anos obrigatórios).  

 Experiência em atividades profissionais ou projetos relacionados à segurança pública (além 

dos dois anos obrigatórios).  

 Experiência na área de pesquisa em atividades de controle interno da atividade policial. 

 Experiência em atividades profissionais relacionadas ao controle interno da atividade 

policial. 

 

6. Processo seletivo e pontuação por qualificação 
 

Para participar o candidato deve preencher o formulário de inscrição, disponível no link 

https://goo.gl/XqoJfn, até o dia 14 de fevereiro de 2016, seguindo os critérios estabelecidos na 

íntegra do edital normativo do processo de seleção, disponível no portal do Projeto Pensando o 

Direito (http://participacao.mj.gov.br/pensandoodireito/). 

 

6.1 Primeira Fase - análise de currículo 

Etapa 1: Atendimento das qualificações obrigatórias definidas no item 5.1. Tem caráter eliminatório. 

Caso o candidato não preencha as qualificações obrigatórias, será eliminado do certame. 

 

Etapa 2: Pontuação segundo os seguintes critérios. Caráter classificatório. 

Item Critério 

Pontuação 

máxima 

atribuída por 

item 

Pós-Graduação Stricto Sensu 

(Doutorado) 

Diploma, reconhecido pelo MEC, de 

conclusão de Doutorado na área de 

Segurança Pública 

(1 ponto por curso comprovado) 

2 

Pós-Graduação Stricto Sensu 

(Mestrado) 

Diploma, reconhecido pelo MEC, de 

conclusão de Mestrado na área de Segurança 

Pública 

(0,5 ponto por curso comprovado) 

1,5 

Cursos de especialização na área de 

segurança pública. 

Diploma de conclusão de Especialização na 

área de Segurança Pública 

(0,5 ponto por curso comprovado) 

1,5 

Experiência na área de pesquisa em 

segurança pública, comprovada por 

meio de trabalhos publicados, pesquisas 

anteriores e serviços prestados (além 

dos dois anos obrigatórios).  

Publicação na área de pesquisa em segurança 

pública 

(0,5 ponto para cada livro, capítulo de livro 

ou artigo em periódico) 

2,5 

Experiência em atividades profissionais 

ou projetos relacionados à segurança 

pública (além dos dois anos 

obrigatórios).  

Realização de atividades profissionais ou 

projetos relacionados à segurança pública 

(0,5 ponto por ano comprovado) 

2,5 

Experiência na área de pesquisa em 

atividades de controle interno da 

atividade policial. 

Atuação na área de pesquisa em atividades de 

controle interno da atividade policial 

(0,5 ponto por ano comprovado) 

2,5 

https://goo.gl/XqoJfn
http://participacao.mj.gov.br/pensandoodireito/
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Experiência em atividades profissionais 

relacionadas ao controle interno da 

atividade policial 

Realização de atividades profissionais 

relacionadas ao controle interno da atividade 

policial 

(0,5 ponto por ano comprovado) 

2,5 

Pontuação máxima na Etapa 2 15 

 

6.2 Segunda Fase – Exposição presencial ou por videoconferência 
Os candidatos que apresentarem a maior pontuação global na Etapa 2, num mínimo de três 

candidatos, deverão comprovar seu currículo por meio de documentos ou projetos online. Os que 

apresentarem documentos que validem a sua pontuação serão convocados para apresentar uma 

exposição presencial ou por videoconferência (de até 30 minutos) sobre “Situação das ouvidorias de 

Segurança Pública no Brasil”, a ser avaliada (0 a 15 pontos) conforme critérios de domínio na 

abordagem do conteúdo e profundidade (7 pontos), sequencia lógica e coerência (4 pontos) e 

clareza na comunicação e habilidades para formulação de respostas (4 pontos). A banca de 

avaliação da exposição será composta por três membros. Para habilitação o candidato deve atingir 

no mínimo cinquenta por cento (50%) do total de pontos de cada critério de avaliação da exposição 

presencial ou por videoconferência. 

 

6.3 Do resultado final 
O candidato a ser selecionado será aquele que apresentar a maior pontuação decorrente da soma dos 

resultados obtidos na primeira e segunda fase do processo seletivo. Em caso de empate, serão 

considerados os seguintes critérios de desempate: (i) disponibilidade para início imediato do 

trabalho; (ii) maior nota em experiência comprovada em atividades profissionais relacionadas ao 

controle interno da atividade policial. 

 

7. Insumos 

 

Acesso ao material do Projeto; Diárias e passagens para realização de atividades do Projeto. 

 

8. Nome do Supervisor 

 

Sabrina Durigon Marques 

 

9. Cargo do Supervisor 

 

Coordenadora de Projeto / Chefe de Gabinete (SAL/MJ) 

 

10. Localidade do Trabalho 

 

Brasília – DF 

 

11. Vigência do Contrato 
 

Sete (7) meses: Março a Setembro de 2016 

 

12. Valor do Contrato 

 

Até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

 

13. Cronograma de Produtos 
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Produtos 
Data prevista 

de entrega 

Percentual 

(%) 

Valor 

(R$) 

1. Plano de trabalho, contendo a metodologia de 

análise, os instrumentos que serão utilizados na 

pesquisa, os referenciais teóricos e bibliográficos, 

além de cronograma de atividades. 

21/04/2016 15% 9.000,00 

2. Diagnóstico situacional das capacidades de 

atendimento, tratamento, encaminhamento e 

monitoramento de denúncias/reclamações nas 

Ouvidorias Estaduais de Segurança Pública e Defesa 

Social de seis estados, contemplando as cinco regiões 

do país, sendo um em cada região e dois na região 

nordeste. Os estados serão definidos em plano de 

trabalho a ser apresentado pelo consultor, em decisão 

conjunta com a área técnica do projeto. 

02/06/2016 30% 18.000,00 

3. Diretrizes para a qualificação das ouvidorias 

estaduais de segurança pública e defesa social. O 

consultor deverá propor padrões para o 

estabelecimento de ouvidorias no âmbito das forças 

de segurança, com padrões mínimos de estrutura 

física e humana. Dentro da proposta, deverá ser 

considerada a melhoria do fluxo de informações 

entre ouvidorias e corregedorias e a integração de 

processos de trabalho das ouvidorias com outras 

instituições de controle da atividade policial, como 

unidades especiais de Controle Externo da Atividade 

Policial e Combate ao Crime Organizado do 

Ministério Público, com o intuito de melhorar o fluxo 

de informações necessário à realização adequada das 

atividades correcionais. 

15/07/2016 25% 15.000,00 

4. Proposta de Manual de Procedimentos Operacionais 

de Atendimento e Tratamento de 

Denúncias/Reclamações para as Ouvidorias 

Estaduais de Segurança Pública e Defesa Social. 

05/09/2016 30% 18.000,00 

TOTAL 100% R$ 60.000,00 

 

Informações gerais: 

 

 O consultor selecionado deverá comprovar todos os requisitos obrigatórios exigidos e os 

requisitos classificatórios nos quais foi atribuída pontuação. Durante o processo de contratação 

o candidato selecionado será submetido à comprovação das informações declaradas no 

formulário de inscrição. As experiências profissionais deverão ser comprovadas mediante 

apresentação de documentação que explicite o tempo e as atividades desenvolvidas: diploma, 

contrato de trabalho, declaração do empregador, certificado, portfólio e demais comprovantes. 

 

 De acordo com o Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004, no âmbito dos acordos de 

cooperação técnica internacional, é vedada a contratação de servidores ativos da Administração 

Publica Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como 

empregados de suas subsidiárias e controladas. 

 

 Durante a vigência da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO 2015), Lei nº 13.080, de 02 de 

janeiro de 2015, é permitida a contratação de servidores públicos que se encontrem em licença 

sem remuneração para tratar de interesse particular. É permitida a contratação de professor de 

Universidades, inclusive os de dedicação exclusiva, para realização de pesquisas e estudos de 
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excelência, desde que: haja  declaração do chefe imediato e do dirigente máximo do órgão de 

origem de inexistência de  incompatibilidade de horários e de comprometimento das atividades 

atribuídas. Os projetos de pesquisas e estudos devem ser aprovados pelo dirigente máximo do 

órgão ou da entidade ao qual esteja vinculado o professor. Há impedimento para professor 

contratado em regime de dedicação exclusiva, no caso de financiamento com recursos externos, 

onde deverá ser obtida a não objeção do banco. 

 

 Em conformidade com a Portaria MRE nº 717/2006 é vedada a contratação de consultor que já 

esteja cumprindo contrato de consultoria por produto vinculado a projeto de cooperação técnica 

internacional. A contratação está condicionada ao cumprimento dos seguintes interstícios: 

i) Noventa dias para contratação no mesmo projeto; 

ii) Quarenta e cinco dias para contratação em projetos diferentes, executados pelo mesmo 

órgão ou entidade executora; e 

iii) Trinta dias para contratação para projetos executados em diferentes órgãos ou entidades 

executoras. 

 

 É permitida a contratação de bolsista de Instituição Federal (CAPES e CNPq), desde que 

observado o estabelecido na Portaria Conjunta nº 1, de 15 de julho de 2010, D.O.U. de 

16/07/2010. 

 

 Regime Jurídico: a execução dos trabalhos previstos não implica em qualquer relação de 

emprego ou vínculo trabalhista, sendo, portanto, regido sem subordinação jurídica conforme 

prevê o § 9º do art. 4º do Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004. 

 

 O pagamento de produtos dar-se-á, obrigatoriamente, durante a vigência do contrato. Os 

serviços serão remunerados em moeda nacional corrente, mediante a apresentação dos produtos 

intermediários e final previstos contratualmente, e uma vez aprovados pelo Supervisor. De 

acordo com as especificações do Termo de Referência contratual. 

 

 A coordenação do Projeto reserva-se o direito de não autorizar o pagamento se, no ato do atesto 

pelo Supervisor, os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações 

apresentadas e aceitas pelo Consultor. De acordo com as especificações do Termo de Referência 

contratual. 

 

 Os pagamentos recebidos pelo consultor são passíveis de tributação, de acordo com a legislação 

brasileira vigente. É responsabilidade do contratado efetuar os devidos recolhimentos. 

 

 A utilização dos produtos para fins diferentes do objeto deste instrumento e sua reprodução total 

ou parcial dependerá de autorização prévia e expressa da SAL/MJ, mesmo depois de encerrado 

o contrato.   Os direitos autorais previstos neste item não afastam as incidências da Lei de 

Acesso à Informação – Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

 Dúvidas sobre o projeto deverão ser direcionadas para o e-mail: pensandoodireito@mj.gov.br 

 

 

GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça 

Diretor Nacional de Projeto 

mailto:pensandoodireito@mj.gov.br

